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TST recebe manifestações sobre direito de oposição 
ao pagamento de contribuição assistencial.
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Está aberto o prazo de 15 dias úteis para que pessoas, ór-

gãos e entidades se manifestem sobre o Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) nº 1000154-

39.2024.5.00.0000, em que se discute o modo, o momento 

e o lugar apropriado para o empregado não sindicalizado 

exercer seu direito de oposição ao pagamento da contribui-

ção assistencial ao sindicato. Também é possível solicitar a 

admissão como amicus curiae.

A concessão do prazo consta de edital assinado pelo relator 

do processo, ministro Caputo Bastos, e publicado no Diário 

Eletrônico da Justiça do Trabalho de 23/04/2024. 

O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas foi propos-

to pela Seção Especializada de Dissídios Coletivos (SDC) num 

caso envolvendo o Sindicato dos Empregados no Comércio de 

Passo Fundo e Região e o Sindicato do Comércio Varejista de 

Passo Fundo, examinado em novembro do ano passado. 

No curso do dissídio coletivo, foi firmado um acordo que pre-

via, entre outros pontos, o pagamento da contribuição mesmo 

de pessoas não associadas ao sindicato. 

Quem fosse contra o desconto poderia se opor a ele median-

te comunicação pessoal e escrita ao sindicato, no prazo de 15 

dias, a contar da assinatura da convenção coletiva e de sua 

divulgação nas redes sociais.

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região homologou 

integralmente o acordo. Mas a cláusula foi questionada pelo 

Ministério Público do Trabalho (MPT), que argumentou que a 

cobrança compulsória de contribuições sindicais viola a liber-

dade sindical individual. 

O incidente de resolução de demandas repetitivas visa assegu-

rar o entendimento uniforme sobre a mesma questão de direito. 

A questão foi recentemente julgada pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) quando fixou o Tema 935, de repercussão geral, 

com a seguinte tese: “É constitucional a instituição, por acordo 

ou convenção coletivos, de contribuições assistenciais a serem 

impostas a todos os empregados da categoria, ainda que não 

sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição.” 

(Recurso Extraordinário ARE nº 1.108.459/PR, DJE 30/10/2023)

A Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 

Turismo (CNC) peticionará no processo requerendo sua ad-

missão como amicus curiae, a fim de poder se manifestar de 

forma a contribuir para fixação de uma decisão que traga se-

gurança jurídica para as relações de trabalho.
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Fonte: Tribunal Superior do Trabalho (TST). Segue a íntegra 

do edital:

EDITAL

O Excelentíssimo Senhor Ministro do Tribunal Superior do 

Trabalho GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS, Relator 

do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº IRDR 

- 1000154-39.2024.5.00.0000 (Suscitante: ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos; Suscitado: seção especializada em 

dissídios coletivos), na forma da lei,

FAZ SABER a todos e a quem possa interessar (pessoas, ór-

gãos e entidades) que, perante o Pleno do Tribunal Superior 

do Trabalho, com endereço no Setor de Administração Fe-

deral Sul, Quadra 8, Conjunto A, Bloco A, Sala A4.125, CEP: 

70.070-943, Brasília, Distrito Federal, tramita o Incidente 

de Resolução de Demandas Repetitivas nº IRDR  1000154-

39.2024.5.00.0000, no qual se discute a “questão exclusiva-

mente de direito que trata sobre o modo, o momento e o lugar 

apropriado para o empregado não sindicalizado exercer seu 

direito de oposição ao pagamento da contribuição assisten-

cial”. É o presente Edital expedido, com prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, para que os interessados se manifestem sobre o 

tema objeto da controvérsia, inclusive quanto ao propósito 

de sua admissão no feito como amicus curiae. O presente 

Edital será publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Tra-

balho e permanecerá divulgado, durante o referido período, 

no sítio do Tribunal Superior do Trabalho na internet, na 

forma da Lei. Para constar, eu, Giovani Nogueira Soriano, 

Secretário-Geral Judiciário, lavrei o presente Edital, que vai 

assinado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos, Relator, e por mim subscrito. Brasí-

lia, Distrito Federal, aos vinte e dois dias do mês de abril do 

ano de dois mil e vinte e quatro. 

GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS 

Ministro Relator

TST Valida Cláusula de Norma coletiva que afasta 
pagamento de horas extras a representante comercial.
A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho isentou a 

Souza Cruz Ltda. de pagar horas extras a um representante de 

marketing. Para o colegiado, deve ser respeitado o acordo co-

letivo que afasta a aplicação das normas de controle de jorna-

da sobre a categoria de vendedores e viajantes em São Paulo. 

O representante de marketing sustentou, na reclamação tra-

balhista, que trabalhava das 6h às 20h e, em alguns dias por 

mês, até às 22h. A jornada começava e terminava na loja físi-

ca, onde pegava o veículo e a rota de atividades pela manhã, e, 

à noite, fechava as contas e entregava os pedidos. 

A empresa se defendeu com o argumento de que, apesar de 

alguns momentos presenciais, o carro poderia ficar fora do 

estabelecimento quando não tivesse serviço e que não era 

possível controlar o tempo de trabalho. Pediu, assim, a apli-

cação do artigo 62, inciso I, da Consolidação das Leis do Tra-

balho (CLT), que exclui do controle de jornada os empregados 

que exercem atividade externa incompatível com a fixação de 

horário de trabalho. 

O juízo da 32ª Vara do Trabalho de São Paulo (SP) determi-

nou o pagamento das horas extras. Segundo a sentença, não 

se deve confundir a impossibilidade de controle da jornada 

com a ausência de controle. No caso, entendeu que a Souza 

Cruz deixou de controlar a duração do trabalho por sua livre 

e espontânea vontade, mas havia essa possibilidade, segun-

do testemunhas.

A sentença, porém, foi mantida. Segundo o Tribunal Regional 

do Trabalho da 2ª Região, o representante não tinha auto-

nomia para definir seus horários porque tinha roteiro fixo e 

dava baixa das visitas pelo celular corporativo.

Ao recorrer contra a condenação, a empresa sustentou que a 

não marcação de jornada tinha respaldo em norma coletiva 

firmada com o Sindicato dos Empregados Vendedores e Via-

jantes do Comércio do Estado de São Paulo. Pela cláusula, em-

presa e sindicato aceitam e reconhecem que os empregados 

que exercerem função externa e têm autonomia para definir 

seus horários e a forma de cumprimento de seu itinerário não 

são subordinados a horário de trabalho, conforme prevê o ar-

tigo 62 da CLT. 

Para o relator do recurso de revista da Souza Cruz, ministro 

Breno Medeiros, o Tribunal Regional do Trabalho (TRT), ao 

afastar a norma coletiva que exclui o controle de jornada, 

acabou por desprestigiar a autonomia da vontade coletiva 

das partes e decidiu de forma contrária à tese firmada pelo 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria. No Tema 1.046 de 

repercussão geral, o STF definiu que são constitucionais os 

acordos e as convenções coletivas que, com base na adequa-
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Norma coletiva pode permitir desconto 
salarial de banco de horas negativo
A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho man-

teve a validade de uma norma coletiva que autorizava o 

desconto de banco de horas negativo ao fim de cada perío-

do de 12 meses ou nas verbas rescisórias em casos de pe-

dido de demissão ou dispensa por justa causa. De acordo 

com o colegiado, essa disposição normativa não trata de 

direito absolutamente indisponível assegurado pela Cons-

tituição Federal e tratados internacionais ou em normas 

de saúde e segurança no trabalho e, portanto, pode ser li-

mitado por meio de negociação coletiva.

Os acordos coletivos de trabalho firmados de 2012 a 2014 

entre o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Meta-

lúrgicas de Londrina e Região e a PZL Indústria Eletrônica 

Ltda. previam que o período de apuração dos créditos e 

dos débitos do banco de horas seria de 12 meses. Caso hou-

vesse débito, as horas seriam descontadas como faltas, e 

os créditos seriam pagos como horas extras. Caso o em-

pregado fosse dispensado pela empresa, o saldo negativo 

seria abonado. Se pedisse demissão ou fosse demitido por 

justa causa, haveria desconto.

Em ação civil pública, o Ministério Público do Trabalho 

(MPT) argumentou, entre outros pontos, que não havia 

autorização legal para os descontos e que as cláusulas 

violariam direito indisponível e trariam prejuízos aos em-

pregados, pois transferiam a eles os riscos da atividade 

econômica.

As pretensões foram rejeitadas nas instâncias inferiores. 

O entendimento firmado foi de que o conteúdo da conven-

ção coletiva não tratava de direito indisponível nem era 

abusivo, uma vez que também criava o dever da empresa 

de pagar adicional de 50% sobre as horas de um eventual 

saldo positivo no banco de horas. 

A ministra Maria Helena Mallmann, relatora do recurso 

de revista do MPT, observou que a jurisprudência ante-

rior do TST era de que a dispensa da prestação de serviços, 

mesmo que solicitada pelo empregado, atende aos interes-

ses do setor econômico. Portanto, a falta de compensação 

dessas horas ao longo de um ano e os possíveis prejuízos 

resultantes deveriam ser assumidos pelo empregador, não 

pelo empregado.

Entretanto, Mallmann destacou que essa interpretação 

foi alterada. Após a tese vinculante de repercussão geral 

fixada pelo STF (Tema 1.046), apenas os direitos absoluta-

mente indisponíveis garantidos pela Constituição Federal, 

tratados internacionais ou normas de saúde e segurança 

no trabalho não podem ser reduzidos por negociação cole-

tiva. No caso, ela concluiu que a implementação do banco 

de horas nesses termos não envolve direito irrenunciável 

e, portanto, é válida a convenção coletiva firmada entre o 

sindicato e a empresa.

A decisão foi unânime. Processo: RR-116-23.2015.5.09.0513 

e o acórdão foi publicado em 01/03/2024.

Fonte: TST (Bruno Vilar/CF) 

ção setorial negociada, limitam ou afastam direitos trabalhis-

tas, desde que respeitados os direitos absolutamente indispo-

níveis. “Essa questão da jornada não é direito absolutamente 

indisponível nem constitui objeto ilícito”, concluiu o ministro.

A decisão foi unânime. Processo: ROT-1000634-

37.2019.5.02.0032 e o acórdão foi publicado em 01/03/2024.

Fonte: TST (Guilherme Santos/CF) 
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JURISPRUDÊNCIA

“AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017. PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA 

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Com fundamento no ar-

tigo 282, § 2º, do CPC, deixa-se de examinar a preliminar 

em epígrafe. HORAS EXTRAS. APLICABILIDADE DA NOR-

MA COLETIVA QUE ATRIBUIU AOS TRABALHADORES QUE 

EXERCEM ATIVIDADE EXTERNA A EXCEÇÃO DO ART. 62, 

I, DA CLT. TESE VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL FIXADA NO TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO 

GERAL. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. Agravo a que se dá 

provimento para examinar o agravo de instrumento em 

recurso de revista. Agravo provido. AGRAVO DE INSTRU-

MENTO EM RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. APLI-

CABILIDADE DA NORMA COLETIVA QUE ATRIBUIU AOS 

TRABALHADORES QUE EXERCEM ATIVIDADE EXTERNA 

A EXCEÇÃO DO ART. 62, I, DA CLT. TESE VINCULANTE 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIXADA NO TEMA Nº 

1.046 DE REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCENDÊNCIA JU-

RÍDICA. Em razão do reconhecimento da transcendência 

jurídica da matéria, viabilizando-se o debate em torno da 

interpretação do alcance dado ao art. 7º, inciso XXVI, da 

Constituição Federal, dá-se provimento ao agravo de ins-

trumento para determinar o prosseguimento do recurso 

de revista. Agravo de instrumento provido. RECURSO DE 

REVISTA. HORAS EXTRAS. APLICABILIDADE DA NORMA 

COLETIVA QUE ATRIBUIU AOS TRABALHADORES QUE 

EXERCEM ATIVIDADE EXTERNA A EXCEÇÃO DO ART. 62, 

I, DA CLT. TESE VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL FIXADA NO TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO 

GERAL. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. A Suprema Corte fi-

xou a tese vinculante da constitucionalidade das normas 

coletivas que afastam direitos trabalhistas, independen-

temente de vantagens compensatórias explícitas, desde 

que observados os direitos absolutamente indisponíveis. 

Na presente hipótese, o instrumento coletivo estabeleceu 

que “as partes aceitam e reconhecem que os empregados 

representados pelo SINDICATO acordante, que exercerem 

função externa e por terem total autonomia para definir 

seus horários de início e término de trabalho, assim como 

a forma de cumprimento de seu itinerário, não são subor-

dinados a horário de trabalho, conforme preceitua o inciso 

I do art. 62 da CLT”. Tal previsão não está circunscrita a 

direito absolutamente indisponível, tampouco constitui 

objeto ilícito, na esteira do rol do art. 611-B da CLT, com re-

dação conferida pela Lei nº 13.467/2017. Nesse sentir, não 

há como desprestigiar a autonomia da vontade coletiva das 

partes, passando-se ao exame da exclusão do reclamante 

da norma pela Corte local. Com a devida vênia do Tribu-

nal Regional, as premissas expressamente consignadas no 

acórdão que examinou o recurso ordinário da reclamada 

não indicam a possibilidade de controle da jornada. O fato 

da existência de roteiros de visitação, de registros de aten-

dimentos em dispositivos eletrônicos, sem dados objetivos 

de horários e de duração dos atendimentos; de um aparelho 

celular que permita uma comunicação entre empregado e 

empregador, caso necessária; e de uso de veículo da em-

presa não afastam a autonomia do empregado “para definir 

seus horários de início e término de trabalho, assim como 

a forma de cumprimento de seu itinerário” expressamente 

prevista no instrumento coletivo. O Tribunal Regional, ao 

afastar a norma coletiva que atribuiu aos trabalhadores 

que exercem atividade externa a exceção do inciso I do art. 

62 da CLT, acabou por desprestigiar a autonomia da vonta-

de coletiva das partes, decidindo de forma contrária à tese 

vinculante do Supremo Tribunal Federal firmada no Tema 

nº 1.046 da Tabela de Repercussão Geral. Precedente da 5ª 

Turma. Recurso de revista conhecido e provido.” (STF, ROT-

1000634-37.2019.5.02.0032, Rel. Min. Breno Medeiros, Quin-

ta Turma, DJe 01/03/2024).

“RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 

Nº 13.015/2014. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA INIBITÓRIA. 

‘BANCO DE HORAS’ NEGATIVO. HORAS NÃO TRABALHADAS. 

NEGOCIAÇÃO COLETIVA. CLÁUSULAS QUE PERMITEM 

DESCONTOS DOS VALORES CORRESPONDENTES AO FINAL 

DE 12 MESES OU POR OCASIÃO DA RESCISÃO CONTRATU-

AL A PEDIDO DO EMPREGADO OU MOTIVADA. VALIDADE. 1. 

Trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Pú-

blico do Trabalho da 9ª Região visando compelir os réus a 

se absterem de firmar instrumentos coletivos com previsão 

de desconto do saldo negativo do ‘banco de horas’ ao final 

de 12 meses, ou nas verbas rescisórias, em casos de pedi-

do de demissão ou dispensa por justa causa. 2. Esta Corte 

Superior adotava entendimento de invalidade de cláusula 

normativa com previsão de desconto de horas extras não 

compensadas no salário ou nas verbas rescisórias, haja 

vista a ausência de previsão legal, bem como por configu-

rar transferência dos riscos da atividade econômica para o 

trabalhador. 3. Contudo, no julgamento do ARE n. 1.121.633, 

em regime de Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Fe-

deral firmou tese no sentido de que ‘são constitucionais os 

acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a 

adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afas-

tamentos de direitos trabalhistas, independentemente da 
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explicitação especificada de vantagens compensatórias, 

desde que respeitados os direitos absolutamente indisponí-

veis’ (Tema n. 1.046). Logo, o Supremo Tribunal Federal de-

cidiu que a redução ou limitação dos direitos trabalhistas 

pelos acordos coletivos deve, em qualquer caso, respeito 

aos direitos absolutamente indisponíveis assegurados ‘(i) 

pelas normas constitucionais, (ii) pelas normas de tratados 

e convenções internacionais incorporadas ao Direito Brasi-

leiro e (iii) pelas normas que, mesmo infraconstitucionais, 

asseguram garantias mínimas de cidadania aos trabalha-

dores’. A Suprema Corte, portanto, prestigiou a negociação 

coletiva, mas ressalvou aqueles direitos considerados de 

indisponibilidade absoluta. 4. Com efeito, o regime jurídi-

co assegurado pela Constituição Federal atinente ao labor 

sobrejornada impõe o pagamento das horas extras com adi-

cional de, no mínimo, cinquenta por cento em relação ao 

salário-hora normal (art. 7º, XVI, da Constituição Federal) 

ou compensação de horários (art. 7º, XIII, da Constituição 

Federal). 5. A instituição de “banco de horas” com a pos-

sibilidade de desconto do tempo injustificadamente não 

trabalhado ao final de cada período de 12 (doze) meses ou 

nas verbas rescisórias em casos de pedido de demissão ou 

dispensa por justa causa, por si só, não é incompatível com 

a Constituição Federal, tratado internacional ou norma de 

medicina e segurança do trabalho. 6. Desse modo, à luz da 

tese vinculante do STF, impõe-se reconhecer a validade da 

norma coletiva em questão. Incidência da Súmula 333/TST 

e do art. 896, § 7.º, da CLT. Recurso de revista não conheci-

do.” (TST-RR-116-23.2015.5.09.0513, 2ª Turma, Relatora  Mi-

nistra Maria Helena Mallmann, DJe 01/03/2024)

NOTICIÁRIO DA CERSC

Reunião, presencial, do dia 9 de abril de 2024 da Comissão de Enquadramento e Registro Sindical do Comércio (Cersc).

PROCESSOS ANALISADOS

PROCESSO N° INTERESSADO RELATOR

622
SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA  
DE TECIDOS, VESTUÁRIO E ARMARINHO DE  
PORTO ALEGRE

DENIS CAVALCANTE

842
SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE  
ÁLCOOL E BEBIDAS EM GERAL NO ESTADO  
DO RIO GRANDE DO SUL

SILVIO YASSUNAGA

456 SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO  
DE BELÉM-PA                                                                                                   CARLOS D’AMBRÓSIO                                                            

088 SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE RIO 
GRANDE-RS LÁZARO GONZAGA

620 SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE LOU-
ÇAS, TINTAS E FERRAGENS DE PORTO ALEGRE-RS LÁZARO GONZAGA

278 SINDICATO DOS LOJISTAS DA REGIÃO DAS HOR-
TÊNSIAS-RS JOSÉ ROBERTO TADROS JÚNIOR

006 SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE VEÍCU-
LOS DO ESTADO DE RORAIMA KELSOR FERNANDES

680

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS  
CONTÁBEIS, AUDITORIA, ASSESSORAMENTO,  
PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PESQUISAS DO  
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SILVIO YASSUNAGA

2.322 R MONTEIRO CONTABILIDADE E GESTÃO DENIS CAVALCANTE

2.329 ASSESCONT KELSOR FERNANDES

2.331 JEFERSON ALMEIDA CARLOS D’AMBRÓSIO



INFORME SINDICAL  |  NOVEMBRO Nº 360 | ANO 2023 6

INFORME SINDICAL

Ano XXIV, nº 365 - ABRIL 2024

Área responsável: Diretoria Jurídica e Sindical

Editor responsável: Alain MacGregor

Redação técnica: Roberto Lopes

Projeto gráfico: Gecom/Criação

Diagramação: Gecom /Criação

Revisão: Daniel Dutra


